
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.072 - RS (2015/0314599-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALVIN HEINE 
ADVOGADO : ÂNGELA VON MUHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO 
PROFISSIONAL. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. EFETIVA EXPOSIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.306.113/SC, sob o rito do art. 
543-C do CPC, ao enfrentar o tema ali delimitado relativo à nocividade do agente 
físico eletricidade para fins de caracterização de tempo de serviço especial, 
reafirmou o entendimento de que o rol de atividades especiais, constantes nos 
regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter exemplificativo.
2. Destarte, sendo o rol de atividades especiais meramente exemplificativo, pode o 
Magistrado reconhecer atividades que não estejam previstas de forma expressa nos 
Anexos dos Decretos regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, desde 
que tal situação seja devidamente comprovada.
3. No caso em tela o Tribunal a quo, com fulcro nos fatos e provas contidos nos 
autos, entendeu que a atividade de geólogo exercida pelo ora agravante não poderia 
ser considerada especial, eis que não restou demonstrada a nocividade da atividade 
exercida.
4. Portanto, inviável o reconhecimento da especialidade da atividade de geólogo 
exercida pelo ora agravante, ainda que por analogia, porquanto especialidade de 
atividades que não estejam previstas de forma expressa nos Anexos dos Decretos 
regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, somente é reconhecida 
quando referida situação esteja devidamente comprovado, o que não ocorreu no caso 
dos autos.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.072 - RS (2015/0314599-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLOS ALVIN HEINE 
ADVOGADO : ÂNGELA VON MUHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Alvin Heine contra decisão assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. 
ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE EXEMPLIFICATIVO. 
EFETIVA EXPOSIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

agravada, sustentando para tanto que o pedido é fundamentado na existência de analogia entre a 

atividade do agravante - geólogo - e a atividade de engenheiro de minas e não na questão fática 

acerca da exposição a agentes nocivos ou não.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 827.072 - RS (2015/0314599-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. ENQUADRAMENTO 
PROFISSIONAL. ROL DE ATIVIDADES ESPECIAIS MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVO. EFETIVA EXPOSIÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.306.113/SC, sob o rito do art. 
543-C do CPC, ao enfrentar o tema ali delimitado relativo à nocividade do agente 
físico eletricidade para fins de caracterização de tempo de serviço especial, 
reafirmou o entendimento de que o rol de atividades especiais, constantes nos 
regulamentos de benefícios da Previdência Social, tem caráter exemplificativo.
2. Destarte, sendo o rol de atividades especiais meramente exemplificativo, pode o 
Magistrado reconhecer atividades que não estejam previstas de forma expressa nos 
Anexos dos Decretos regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, desde 
que tal situação seja devidamente comprovada.
3. No caso em tela o Tribunal a quo, com fulcro nos fatos e provas contidos nos 
autos, entendeu que a atividade de geólogo exercida pelo ora agravante não poderia 
ser considerada especial, eis que não restou demonstrada a nocividade da atividade 
exercida.
4. Portanto, inviável o reconhecimento da especialidade da atividade de geólogo 
exercida pelo ora agravante, ainda que por analogia, porquanto especialidade de 
atividades que não estejam previstas de forma expressa nos Anexos dos Decretos 
regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, somente é reconhecida 
quando referida situação esteja devidamente comprovado, o que não ocorreu no caso 
dos autos.
5. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conforme asseverado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

REsp 1.306.113/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, ao enfrentar o tema ali delimitado relativo à 

nocividade do agente físico eletricidade para fins de caracterização de tempo de serviço especial, 

reafirmou o entendimento de que o rol de atividades especiais, constantes nos regulamentos de 

benefícios da Previdência Social, tem caráter exemplificativo.

Destarte, sendo o rol de atividades especiais meramente exemplificativo, pode o 

Magistrado reconhecer atividades que não estejam previstas de forma expressa nos Anexos dos 

Decretos regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, desde que tal situação seja 

devidamente comprovada.
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No caso em tela o Tribunal a quo, com fulcro nos fatos e provas contidos nos autos, 

entendeu que a atividade de geólogo exercida pelo ora agravante não poderia ser considerada 

especial, eis que não restou demonstrada a nocividade da atividade exercida. Por oportuno, 

colhe-se trecho do voto condutor do acórdão que bem elucida a questão, in verbis (e-STJ, fl. 

265):

"Conclusão: não há nos documentos trazidos aos autos qualquer informação da 
sujeição do autor a agentes nocivos. Com efeito, a pretensão autoral reside tão 
somente na possibilidade de enquadramento por categoria profissional do cargo 
de geólogo em analogia à profissão de engenheiro de minas. Tal pretensão, 
contudo, não merece prosperar. As profissões de geólogo e engenheiro de minas, 
em que pese eventuais pontos de contato no que tange às atribuições, são 
distintas, com claras definições nos respectivos conselhos de classe. Não se trata, 
ademais, de equiparação de atividades de uma mesma categoria profissional, 
como ocorre, por exemplo, com determinados ramos de engenharia.
Corroborando tal posicionamento, a Quinta Turma desta Egrégia Corte possui 
entendimento pela impossibilidade de reconhecimento da especialidade da função 
de geólogo por analogia à categoria de engenheiro de minas, consoante decisões 
exaradas na Apelação Cível n. 5021562-22.2010.404.7100, Rel. Des. Federal 
Rogério Favreto, julgado em 18-09- 2012; e na Apelação Cível n. 
5033417-27.2012.404.7100/RS, Rel. Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle 
Pereira, julgado em 14-03-2013.
Da mesma forma, os precedentes mais recentes do STJ são no sentido da 
impossibilidade de equiparação: REsp n. 1.195.408/RJ e REsp n. 1.122.999/RJ, 
ambos do Rel. Ministro Adilson Vieira Macabu (convocado), com atuação na 
Quinta Turma, decisões monocráticas, DJ de 02-06-2011 e de 03-06-2011, 
respectivamente; REsp n. 1.214.520, Rel. Ministra Laurita Vaz, pertencente à 
Quinta Turma, decisão monocrática, DJ de 30-11-2010; REsp 1.190.632/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, à época pertencente à Quinta Turma, 
decisão monocrática, DJ de 08-10-2010; REsp n. 841.985/RJ, Rel. Ministro 
Nilson Naves, à época pertencente à Sexta Turma, decisão monocrática, DJ de 
13-05-2009; Ag n. 851.724, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
pertencente à Sexta Turma, decisão monocrática, DJ de 05-02-2009; e REsp n. 
765.215/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ de 06-02-2006.

Portanto, inviável o reconhecimento da especialidade da atividade de geólogo exercida 

pelo ora agravante, ainda que por analogia, porquanto somente é possível reconhecer a 

especialidade de atividades que não estejam previstas de forma expressa nos Anexos dos 

Decretos regulamentares como insalubres, perigosas ou penosas, quando referida situação esteja 

devidamente comprovado, o que não ocorreu no caso dos autos.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
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ATIVIDADE NÃO ENQUADRADA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE INSALUBRE.  NÃO 
CABIMENTO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento de que o rol de 
atividades previstas nos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 é exemplificativo, 
sendo possível que outras atividades não enquadradas sejam reconhecidas como 
insalubres, perigosas ou penosas, desde que tal situação seja devidamente 
comprovada.
Precedentes.
2. O Tribunal de origem constatou que não foi comprovado o exercício da 
atividade de geólogo sob condições especiais, tornando-se, assim, impossível, o 
reconhecimento do tempo de serviço especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.280.098/RJ, Sexta Turma, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 11/11/2014, DJe 1/12/2014)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
GEÓLOGO. CONVERSÃO. EXPOSIÇÃO A CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PREJUDICIAIS À SAÚDE OU À INTEGRIDADE FÍSICA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.
1. O reconhecimento do tempo de serviço especial apenas em face do 
enquadramento na categoria profissional do trabalhador foi possível até a 
publicação da Lei n.º 9.032/95.
2. Todavia, o rol de atividades arroladas nos Decretos n.os 53.831/64 e 
83.080/79 é exemplificativo, não existindo impedimento em considerar que outras 
atividades sejam tidas como insalubres, perigosas ou penosas, desde que estejam 
devidamente comprovadas.
Precedentes.
3. No caso em apreço, conforme assegurado pelas instâncias ordinárias, o 
segurado não comprovou que efetivamente exerceu a atividade de geólogo sob 
condições especiais.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp 765.215/RJ, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
15/12/2005, DJ 6/2/2006, p. 305)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0314599-0 AREsp 827.072 / RS

Números Origem:  200971000294581  50399370320124047100  RS-200971000294581  
RS-50399370320124047100

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALVIN HEINE
ADVOGADO : ÂNGELA VON MUHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALVIN HEINE
ADVOGADO : ÂNGELA VON MUHLEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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